
D E C R E T A:

Art. 1º Com fundamento no disposto no inciso I do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 160, de 7 de agosto de
2017, e no inciso I da cláusula segunda do Convênio ICMS 190/17, ratificado nos termos da Lei Complementar Federal nº 24,
de 7 de janeiro 1975, conforme Ato Declaratório CONFAZ nº 28, publicado no Diário Oficial da União de 26 de dezembro de
2017, fica publicada no Anexo Único deste Decreto relação com identificação de atos normativos não vigentes em 8 de agosto
de 2017, relativos aos benefícios fiscais instituídos em desacordo com o disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2º do art. 155
da Constituição Federal.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 7 de fevereiro de 2018.

JOSÉ IVO SARTORI,
Governador do Estado.

Registre-se e publique-se.

FÁBIO DE OLIVEIRA BRANCO,
Secretário Chefe da Casa Civil.

ANEXO ÚNICO
APÊNDICE II - ATOS NORMATIVOS NÃO VIGENTES EM 8 DE AGOSTO DE 2017

(1) Unidade federada: unidade federada declarante
(2) Item: número sequencial em arábico
(3) Atos: espécie do ato normativo, tais como: leis, decretos, portarias, resoluções
(4) Número: número do ato normativo e das suas alterações
(5) Ementa ou assunto: ementa do ato normativo ou o assunto na hipótese em que não haja ementa ou essa não seja
suficiente para a identificação dos benefícios fiscais
(6) Dispositivo específico: na hipótese em que o benefício fiscal for instituído por legislação que trate de outra matéria, este
campo é preenchido com o dispositivo específico da legislação que os instituiu
(7) Data da publicação no DOE: data de publicação do ato no diário oficial do estado, no formato dd/mm/aaaa
(8) Termo Inicial: termo inicial de produção de efeitos do ato normativo, no formato dd/mm/aaaa
(9) Termo Final: termo final de produção de efeitos do ato normativo, no formato dd/mm/aaaa
(10) Observações: preenche-se com
(10.1) "Retificado em" refere-se à retificação do ato normativo na data do Diário Oficial indicada
UNIDADE FEDERADA (1): Rio Grande do Sul

ITEM
(2) ATOS (3) NÚMERO

(4)
EMENTA OU

ASSUNTO (5)

DISPOSITIVO
ESPECÍFICO

(6)

DATA DA
PUBLICAÇÃO
NO DOE (7)

TERMO
INICIAL (8)

TERMO
FINAL (9)

OBSERVAÇÕES
(10)

1 Decreto Decreto
33.178, de
02/05/1989

e
alterações

Regulamento do
ICMS

- 02/05/1989 02/05/1989 31/08/1997 Retificado em
09/05/1989

2 Decreto Decreto
37.699, de
26/08/1997

Regulamento do
ICMS

- 26/08/1997 01/09/1997 Diversos Termos finais
diversos

referentes a
Decretos

alteradores do
RICMS não
vigentes em
08/08/2017

3.1 Lei Lei 10.533,
de

03/08/1995

Crédito presumido
aos
estabelecimentos
enquadrados no
Programa Carne de
Qualidade, em
operações com
gado vacum ou
bufalino

Art. 9º 04/08/1995 01/10/1995 31/10/1996  -
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3.2 Lei Lei 10.582,
de

24/11/1995

Crédito presumido
aos
estabelecimentos
enquadrados no
Programa Carne de
Qualidade, em
operações com
gado vacum ou
bufalino

Art. 3º 27/11/1995 27/11/1995 31/10/1996  -

3.3 Lei Lei 10.908,
de

30/12/1996

Crédito presumido
aos
estabelecimentos
enquadrados no
Programa Carne de
Qualidade, em
operações com
gado vacum ou
bufalino

Art. 1º,
Número 1

31/12/1996 01/11/1996 18/12/2008  -

3.4 Lei Lei 11.072,
de

30/12/1997

Crédito presumido
aos
estabelecimentos
enquadrados no
Programa Carne de
Qualidade, em
operações com
gado vacum ou
bufalino

Art. 1º, Inciso
V

31/12/1997 31/12/1997 18/12/2008  -

3.5 Lei Lei 11.165,
de

08/06/1998

Crédito presumido
aos
estabelecimentos
enquadrados no
Programa Carne de
Qualidade, em
operações com
gado vacum ou
bufalino

Art. 1º,
Número 2

09/06/1998 01/05/1998 18/12/2008  -

3.6 Lei Lei 11.274,
de

18/12/1998

Crédito presumido
aos
estabelecimentos
enquadrados no
Programa Carne de
Qualidade, em
operações com
gado vacum ou
bufalino

Arts. 1º e 2º 21/12/1998 21/12/1998 18/12/2008  -

3.7 Decreto Decreto
36.234, de
19/10/1995

Crédito presumido
aos
estabelecimentos
enquadrados no
Programa Carne de
Qualidade, em
operações com
gado vacum ou
bufalino

- 20/10/1995 20/10/1995 18/12/2008 -

ITEM
(2) ATOS (3) NÚMERO

(4)
EMENTA OU

ASSUNTO (5)

DISPOSITIVO
ESPECÍFICO

(6)

DATA DA
PUBLICAÇÃO
NO DOE (7)

TERMO
INICIAL (8)

TERMO
FINAL (9)

OBSERVAÇÕES
(10)



3.8 Decreto Decreto
37.699, de
26/08/1997

Crédito presumido
aos
estabelecimentos
enquadrados no
Programa Carne de
Qualidade ou que
integrarem o
Programa
AGREGAR-RS
CARNES em
operações com
gado vacum, ovino
ou bufalino

RICMS, Livro I,
Art. 32, Inciso

XI

26/08/1997 01/09/1997 21/05/2002  -

3.9 Decreto Decreto
38.205, de
17/02/1998

Crédito presumido
aos
estabelecimentos
enquadrados no
Programa Carne de
Qualidade ou que
integrarem o
Programa
AGREGAR-RS
CARNES em
operações com
gado vacum, ovino
ou bufalino

RICMS, Livro I,
Art. 32, Inciso

XI

18/02/1998 31/12/1997 21/05/2002  -

3.10 Decreto Decreto
38.665, de
09/07/1998

Crédito presumido
aos
estabelecimentos
enquadrados no
Programa Carne de
Qualidade ou que
integrarem o
Programa
AGREGAR-RS
CARNES em
operações com
gado vacum, ovino
ou bufalino

RICMS, Livro I,
Art. 32, Inciso

XI

10/07/1998 01/05/1998 21/05/2002  -

4.1 Decreto Decreto
42.564, de
29/09/2003

Crédito presumido
aos
estabelecimentos
enquadrados no
Programa Carne de
Qualidade ou que
integrarem o
Programa
AGREGAR-RS
CARNES em
operações com
gado vacum, ovino
ou bufalino

RICMS, Livro I,
Art. 32, Inciso

XI

30/09/2003 30/09/2003 31/08/2012  -

ITEM
(2) ATOS (3) NÚMERO

(4)
EMENTA OU

ASSUNTO (5)

DISPOSITIVO
ESPECÍFICO

(6)

DATA DA
PUBLICAÇÃO
NO DOE (7)

TERMO
INICIAL (8)

TERMO
FINAL (9)

OBSERVAÇÕES
(10)



4.2 Decreto Decreto
45.920, de
01/10/2008

Crédito presumido
aos
estabelecimentos
enquadrados no
Programa Carne de
Qualidade ou que
integrarem o
Programa
AGREGAR-RS
CARNES em
operações com
gado vacum, ovino
ou bufalino

RICMS, Livro I,
Art. 32, Inciso

XI

02/10/2008 01/10/2008 31/03/2009  -

4.3 Decreto Decreto
46.271, de
08/04/2009

Crédito presumido
aos
estabelecimentos
enquadrados no
Programa Carne de
Qualidade ou que
integrarem o
Programa
AGREGAR-RS
CARNES em
operações com
gado vacum, ovino
ou bufalino

RICMS, Livro I,
Art. 32, Inciso

XI

09/04/2009 01/04/2009 31/07/2009  -

4.4 Decreto Decreto
49.981, de
26/12/2012

Crédito presumido
aos
estabelecimentos
enquadrados no
Programa Carne de
Qualidade ou que
integrarem o
Programa
AGREGAR-RS
CARNES em
operações com
gado vacum, ovino
ou bufalino

RICMS, Livro I,
Art. 32, Inciso

XI

27/12/2012 27/12/2012 29/12/2013  -

4.5 Decreto Decreto
50.567, de
20/08/2013

Crédito presumido
aos
estabelecimentos
enquadrados no
Programa Carne de
Qualidade ou que
integrarem o
Programa
AGREGAR-RS
CARNES em
operações com
gado vacum, ovino
ou bufalino

RICMS, Livro I,
Art. 32, Inciso

XI

21/08/2013 21/08/2013 31/07/2017  -

ITEM
(2) ATOS (3) NÚMERO

(4)
EMENTA OU

ASSUNTO (5)

DISPOSITIVO
ESPECÍFICO

(6)

DATA DA
PUBLICAÇÃO
NO DOE (7)

TERMO
INICIAL (8)

TERMO
FINAL (9)

OBSERVAÇÕES
(10)



4.6 Decreto Decreto
51.077, de
27/12/2013

Crédito presumido
aos
estabelecimentos
enquadrados no
Programa Carne de
Qualidade ou que
integrarem o
Programa
AGREGAR-RS
CARNES em
operações com
gado vacum, ovino
ou bufalino

RICMS, Livro I,
Art. 32, Inciso

XI

30/12/2013 30/12/2013 31/07/2017  -

4.7 Resolução 61ª,
Resolução
10/2003, de
27/06/2003

Dispõe sobre
exigência de
apresentação de
CND no prazo que
estipula

- 28/07/2003 28/07/2003 01/10/2003  -

4.8 Resolução 74ª, de
24/09/2003

Dispõe sobre
exigência de
apresentação de
CND no prazo que
estipula

 - 02/10/2003 02/10/2003 26/04/2004  -

4.9 Resolução 85ª, de
19/01/2004

Dispõe sobre
exigência de
apresentação de
CND no prazo que
estipula

 - 21/01/2004 21/01/2004 26/04/2004  -

4.10 Resolução 97ª, de
29/04/2004

Dispõe sobre o
prazo de validade
das habilitações

- 01/06/2004 01/06/2004 16/04/2007  -

4.11 Resolução 105ª,
Resolução
115/2005,

de
23/08/2005

Dispõe sobre
regras de abate a
custeio por
encomenda

 - 04/10/2005 04/10/2005 18/06/2006  -

4.12 Resolução Resolução
140/2006,

de
30/05/2006

Dispõe sobre
regras de abate a
custeio por
encomenda

 - 19/06/2006 19/06/2006 17/08/2008  -

4.13 Resolução 160ª,
Resolução
160/2007,

de
22/03/2007

Dispõe sobre os
prazos de
habilitação no
programa, bem
como sobre a
documentação
exigida

 - 17/04/2007 17/04/2007 07/10/2008  -

4.14 Resolução 202ª,
Resolução
202/2008,

de
29/07/2008

Dispõe sobre
regras de abate a
custeio por
encomenda

 - 18/08/2008 18/08/2008 19/11/2009  -

4.15 Resolução 210ª,
Resolução
210/2008,

de
29/09/2008

Dispõe sobre os
prazos de
habilitação no
programa, bem
como sobre a
documentação
exigida

 - 08/10/2008 08/10/2008 30/12/2009  -

ITEM
(2) ATOS (3) NÚMERO

(4)
EMENTA OU

ASSUNTO (5)

DISPOSITIVO
ESPECÍFICO

(6)

DATA DA
PUBLICAÇÃO
NO DOE (7)

TERMO
INICIAL (8)

TERMO
FINAL (9)

OBSERVAÇÕES
(10)



4.16 Resolução 232ª,
Resolução
232/2009,

de
18/12/2009

Dispõe sobre os
prazos de
habilitação no
programa, bem
como sobre a
documentação
exigida

 - 31/12/2009 31/12/2009 14/03/2011  -

4.17 Resolução 232ª,
Resolução
261/2011,

de
10/02/2011

Dispõe sobre os
prazos de
habilitação no
programa, bem
como sobre a
documentação
exigida

 - 15/03/2011 15/03/2011 28/01/2013  -

ITEM
(2) ATOS (3) NÚMERO

(4)
EMENTA OU

ASSUNTO (5)

DISPOSITIVO
ESPECÍFICO

(6)

DATA DA
PUBLICAÇÃO
NO DOE (7)

TERMO
INICIAL (8)

TERMO
FINAL (9)

OBSERVAÇÕES
(10)

Protocolo: 2018000058033
DECRETO Nº 53.913, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2018.

Institui Programa de Educação em Tempo Integral no Ensino Médio, nas
escolas de ensino médio da rede pública estadual.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 82, incisos V e VII, da
Constituição do Estado, e

considerando o disposto na Lei Federal nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, e na Portaria do Ministério da Educação, MEC nº
727, de 13 de junho de 2017,

DECRETA:
Art. 1º Fica instituído Programa de Educação em Tempo Integral no Ensino Médio nas escolas da rede pública estadual,
vinculado à Secretaria da Educação.
§ 1º O Programa de Educação em Tempo Integral no Ensino Médio tem por objetivo o planejamento, o desenvolvimento e a
execução de um conjunto de ações inovadoras relativas ao currículo e à gestão escolar, por meio da implementação de
políticas públicas para o ensino médio em tempo integral no Estado.
§ 2º O Programa de Educação em Tempo Integral no Ensino Médio será implantado a partir da adesão ao Programa de
Fomento à Implementação de Escolas em Tempo Integral, instituído pela Lei Federal nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017,
constando do Anexo I deste Decreto a relação dos estabelecimentos de ensino em tempo integral.
§ 3º O Programa de Educação em Tempo Integral no Ensino Médio será implantado gradualmente e desenvolvido, em regime
integral, em turno único, diurno, com no mínimo de 7 horas diárias de atividades pedagógicas, nas unidades escolares de
ensino da rede pública estadual, que ofertam ensino médio, por meio de inovações na oferta de ensino e de gestão
educacional.
Art. 2º O Programa de Educação em Tempo Integral no Ensino Médio tem por finalidade:
I – executar a Política Nacional de Ensino Médio, em consonância com as diretrizes das políticas educacionais fixadas pela
Secretaria da Educação;
II – sistematizar e difundir inovações pedagógicas e de gestão escolar;
III – difundir o conceito de educação em tempo integral no Ensino Médio do Estado;
IV – integrar as ações desenvolvidas nas escolas estaduais de educação em tempo integral em todo o Estado, oferecendo
atividades que qualifiquem o processo de aprendizagem e de enriquecimento cultural;
V – promover e apoiar a expansão do ensino médio em tempo integral, gradativamente, na rede estadual de ensino;
VI – consolidar o modelo de gestão para resultados nas escolas estaduais de educação em tempo integral em todo o Estado,
com o aprimoramento dos instrumentos gerenciais de planejamento, acompanhamento e avaliação;
VII – estimular a participação coletiva da comunidade escolar na elaboração do projeto político-pedagógico da escola;
VIII – viabilizar parcerias com instituições de ensino e de pesquisa, entidades públicas ou privadas que visem a colaborar com
a expansão do Programa de Educação em Tempo Integral no âmbito Estadual.
IX – promover ações compartilhadas com o Ministério da Educação - MEC - para a melhoria do ensino médio, e a perspectiva
de universalização do acesso e da permanência de todos os adolescentes de 15 a 17 anos nesta etapa da educação básica; e
X – atender a meta 3 do Plano Nacional da Educação – PNE, instituído pela Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014 e a
meta 6, do Plano Estadual da Educação, instituído pela Lei nº 14.705, de 25 de junho de 2015.
Art. 3º Para fins deste Decreto entende-se por:
I - escolas estaduais de ensino médio em tempo integral: unidades escolares com currículo, metodologia, gestão pedagógica,
com regulamentação prevista, considerando a Portaria do Ministério da Educação MEC nº 727/2017;
II – carga horária de trabalho multidisciplinar do professor: conjunto de horas em atividade com os alunos e de horas em
trabalho pedagógico na escola, cumpridas, em escolas estaduais de ensino médio em tempo integral, em turno único, diurno,


